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Gabinete 
do Prefeito 

PROJETO DE LEI N2 042, DE 28 DE AGOSTO DE 2023 . 

Dispõe sobre ratificação da alteração do 

Protocolo de Intenções do Consórcio 

~úblico de Manejo de Resíduos Sólidos 

da Região Sertão Centro Sul e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE/CE, Estado do Ceará, no uso de 

suas atribuições legais, em pleno exercício do cargo e de acordo com o art. 50 e art. 69, 

Ili, da Lei Orgânica do Município (LOM), coloca em apreciação o referido Projeto de Lei : 

Art. 12 Fica ratificado o Protocolo de Intenções do Consórcio Público de Manejo 

de Resíduos Sólidos celebrado com os Municípios de Baixio, Cedro, Granjeiro, lcó, 

lpaumirim, Lavras da Mangabeira, Orós, Umari e Várzea Alegre e suas devidas 

alterações, conforme Anexo Único desta Lei. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre - Ceará 

i' em 28 de agosto de 2023. 

1~10-0E CARVALHO 
~ 

'ép. Luiz Otacílio Correia, 153 - Centro - CEP: 6~000 - Várzea Alegre/ CE 

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno" 
CNP]: 07.539.273/ 0001-58 
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Cab,nete 
do Prefeito 

ANEXO ÚNICO 

Os Municípios de Baixio, Cedro, Granjeiro, lcó, lpaumirim, Lavras de Mangabeira, 

Orós, Umari e Várzea Alegre, deliberam: 

Constituir o CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

REGIÃO DO SERTÃO CENTRO SUL que se regerá pelo disposto na Lei nº. 11.107, de 6 de 

abril de 2005, pela Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, pela Lei nº. 12.305, de 2 de 

agosto de 2010, e respectivos regulamentos, pelo Contrato de Consórcio Público, por 

seus estatutos e pelos demais atos ou normas que venha a adotar. 

Para tanto, os representantes legais de cada um dos entes federativos acima 

mencionados subscrevem o presente: 

CLÁUSULA 1ª. Fica alterada a Cláusula 1ª do Protocolo de Intenções do Consórcio 

Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que passará a 

ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA ia. São subscritores do Protocolo de Intenções: 

1 - O MUNICÍPIO DE BAIXIO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.520.224/0001-73, com sede na Praça dos 
Três poderes S/N, Baixio - Ceará, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal; 

li - O MtJNICÍPIO DE CEDRO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.812.241/0001-a4, com sede na Av. Liberato 
Moacir Aguiar, 299, Centro, Cedro - Ceará, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal; 

Ili - O MUNICÍPIO DE GRANJEIRO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.342.098/0001-42, com sede na rua David 
Granjeiro, 104, Centro, Granjeiro - Ceará, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal; 

IV- O MUNICÍPIO DE ICÓ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 07.669.682/0001-79, com sede na Av. Ilídio Sampaio, 
2131, Centro, lcó - Ceará, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal; 

V- O MUNICÍPIO DE IPAUMIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.520.141/0001-84, com sede na Rua Coronel 
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Gustavo Lima, lpaumirim - Ceará, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal; 

VI - O MUNICÍPIO DE LAVRAS DE MANGABEIRA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.609.621/0001-16, com 
sede na na rua Monsenhor Maceno, 78, Centro, Lavras de Mangabeira -
Ceará, neste ato representado por seu Prefeito Municipal; 

VII - O MUNICÍPIO DE ORÓS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.670.821/0001-84, com sede na Praça 
Anastácio Maia, 40, Centro, Orós - Ceará, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal; 

VIII - O MUNICÍPIO DE UMARI, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.520.372/0001-98, com sede na rua 3 de 
Agosto, 200, Centro, Uma ri -Ceará, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal; 

IX - O MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.539.273/0001-58, com sede na rua 
Deputado Luiz Otacílio Correia, 153, Centro, Várzea Alegre-Ceará, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal;" 

CLÁUSULA 2ª. Fica alterada o §§ 7º e 8º da Cláusula 2ª do Protocolo de Intenções do 

Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que 

passará a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSlfl.A 2!. 

[ ... ] 

§ 12. A subscrição do presente instrumento dar-se-á mediante a assinatura 

em duas vias, que lhe serão entregues, uma para arquivamento junto à 

Prefeitura do Município sede do Consórcio e outra para acompanhar o 

Projeto de Lei de ratificação, a ser encaminhado à Câmara Municipa l do 

Município sede do Consórcio. 

§ 82. Por solicitação dos Prefe itos dos Municípios consorciados e/ ou dos 

Presidentes das respectivas Câmaras M unicipa is, o Presidente do Consórcio 

ou o Superintendente que o suceder na guarda deste instrumento, emitirá 

certidão informando os Municípios que o subscreveram. " 
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CLÁUSULA 3ª. Fica alterada a Cláusula 6ª do Protocolo de Intenções do Consórcio 
4 

Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que passará a 

ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 6ª. (Da sede e área de atuação). A sede do Consórcio 

preferencialmente é o município onde o Presidente estará em exercício, ou 

determinada em assembleia, podendo ser qualquer um dos municípios que 

constituírem o CONSCENSUL, e sua área de atuação corresponde à soma dos 

territórios dos Municípios que o integram." 

CLÁUSULA 4ª. Fica alterada a Cláusula 7ª e§§ 1º, 2º, 3º e 4º da Cláusula 8ª do Protocolo 

de Intenções do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão 

Centro Sul que passará a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 7ª. (Dos objetivos) A finalidade geral do CONSCENSUL é realizar 

a gestão associada de serviços públicos de iluminação pública, serviços de 
planejamento, fiscalização e regulação nas áreas de gestão de resíduos 

sólidos, saneamento básico, meio ambiente, recursos hídricos, 

planejamento urbano, segurança alimentar, educação, habitação de 

interesse social, infraestrutura urbana, cultura e mobilidade urbana, e ou 
qualquer atividade reconhecidamente como de competência municipal, 

visando à melhoria da qualidade de vida da população e a promoção de 
desenvolvimento econômico sustentável dos municípios consorciados, em 

consonância com os objetivos estabelecidos na Cláusula 8ª. 

CLÁUSULA 8ª. (Dos objetivos) São objetivos do Consórcio: 
~ 

1 - prestar atividades de planejamento, fiscalização, regulação, execução e 

gestão associada de serviços públicos nas áreas de: 

a) iluminação pública. 
b) resíduos sólidos: triagem, compostagem, destinação e disposição final 

adequada, coleta, transporte. 
c) saneamento básico. 

d) meio ambiente. 
e) recursos hídricos. 

f) planejamento urbano. 

g) segurança alimentar. 

h) educação. 
i) habitação de interesse social. 

j) infraestrutura urbana. 
k) cultura. 

1 mobilidade urbana. 

m Outras atividades de competência municipal. 
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li - atividades na área de iluminação pública englobando: 

a) elaboração de planos e projetos de iluminação pública municipal para 
implantação do serviço, expansão do atendimento, inovação do sistema e 
outros correlatos desde que devidamente fundamentado o nexo ou 
correlação; 
b) administração e/ou execução de planos, projetos e atividades de 
implantação, expansão, inovação, operação e manutenção d e instalações 
do serviço municipal de iluminação pública; 
c) promoção e execução de estudos, projetos e serviços técnicos de 
engenharia elétrica, administração de banco de dados, desenvolvimento de 
sistemas de informações e geoprocessamento e outros relacionados à 
administração do serviço de iluminação pública municipal; 
d) planejamento, organização, direção, controle e prestação de serviços de 
iluminação pública; 
f) promoção e organização para discussão, debate e difusão de 
conhecimentos sobre políticas públicas fisca is municipa is e regionais; 
g) realização e produção de pesquisa e desenvolvimento de informações e 
de estudos técnico-administrativos em matéria de iluminação pública e 
outras diretamente relacionadas; 
h) apoio, fomento e desenvolvimento de intercâmbio de experiências e de 
informações sobre iluminação pública entre entes consorciados; 

Ili - atividades na área resíduos sólidos englobando: 

a) exercer, na escala regional, as atividades de planejamento dos serviços 
públicos "de manejo dos resíduos sólidos no território dos Municípios 
consorciados; 
b) prestar serviço público de manejo dos resíduos sólidos ou atividade 
integrante desse serviço por meio de contratos de programa que venha a 
celebrar com Municípios consorciados; 
c) delegar, por meio de contrato de programa, a prestação de serviço públ ico 
de manejo dos resíduos sólidos ou de atividade dele integrante que tenha 
como titular os Municípios consorciados, a órgão ou entidade da 
administração de ente consorciado; 
d) delegar, por meio de contrato de concessão, a prestação de serviço 
público de manejo de resíduos sólidos ou de atividade dele integrante que 
tenha como titular os Municípios consorciados; 
e) contratar com dispensa de licitação, nos termos do inciso XXVll do caput 
do art. 24 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda 
reconhecidas como catadores de materiais recicláveis para prestar serviços 
de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo 
na área de atuação do Consórcio; 
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f) nos termos da legislação aplicável, exercer o planejamento, a 
regulamentação e a fisca lização da gestão dos resíduos da construção civil e 
dos resíduos volumosos e, sem prejuízo das responsabilidades dos 
geradores, transportadores e receptores, implantar e operar rede de pontos 
de entrega e instalações e equipamentos de transbordo e triagem, 
reciclagem e armazenamento desses e outros resíduos que possam ser 
manejados de forma integrada; 
g) nos termos da legislação aplicável, exercer o planejamento, a 

regulamentação e a fiscalização da gestão dos resíduos dos serviços de 
saúde e, sem prejuízo das responsabilidades dos geradores, transportadores 
e processadores, implantar e operar serviços de coleta, instalações e 
equipamentos de armazenamento, tratamento e disposição final desses 
resíduos; 
h) nos termos da legislação aplicável, exercer o planejamento, a 
regulamentação e a fiscalização da gestão de resíduos especiais tais como 
pneus, pilhas e baterias, equipamentos eletro-eletrônicos e, sem prejuízo 
das responsabilidades dos geradores, transportadores e processadores, 
implantar e operar instalações e equipamentos de entrega e 
armazenamento desses resíduos; 
i) ser contratado para prestar serviços de assistência técnica não abrangidos 
pela alínea b, executar obras e fornecer bens em questões de interesse 

direto ou indireto para os serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos: 

1. a órgãos ou entidades dos entes consorciados (art. 2º, § 1º, Ili, da Lei nº. 
11.107 /2005); 
2. a município não consorciado ou à entidade privada, desde que sem 
prejuízo das prioridades dos consorciados; 

j) atencfendo solicitação de entes consorciados, prestar serviços de 
assistência técnica não abrangidos pelo inciso 11, executar obras e fornecer 
bens em questões relacionadas à drenagem e manejo de águas pluviais, e ao 
saneamento básico, de forma complementar às ações de outros órgãos 
técnicos; 
k) prestar serviços de assistência técnica e de manutenção de instalações às 
cooperativas e associações mencionadas no inciso V; 
1) promover, na sua área de atuação, atividades de mobilização social e 
educação ambiental para o manejo dos resíduos sól idos e para o uso raciona l 
dos recursos naturais e a proteção do meio-ambiente; 
m) promover atividades de capacitação técnica do pessoal encarregado da 
gestão dos serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos dos entes 
consorciados; 
n) atendendo solicitação de entes consorciados, realizar licitação 
compartilhada das qual decorram contratos celebrados por entes 
consorciados ou órgãos de sua administração indireta (art. 112, § lº, da Le i 
nº. 8.666/1993); restritas às que tenham como objeto fornecimento de bens 
ou serviços de interesse direto ou indireto dos serviços públicos de manejo 
dos resíduos sólidos; 
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o) nos termos do acordado entre entes consorciados, viabilizar o 
compartilhamento ou o uso em comum de: 

1. instrumentos e equipa mentos, inclusive de gestão, de manutenção e de 
informática; 
2. pessoal técnico; e 
3. procedimentos de seleção e admissão de pessoal; 

p) desempenhar funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos 
que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas, ou representar ente 
consorciado, nos órgãos que integram o sistema de gerenciamento de 
recursos hídricos nos termos de delegação específica. 

IV - contratos a serem celebrados pelo Consórcio ou pela Administração 
Direta ou Indireta dos municípios consorciados, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas posteriores alterações; 

V - realizar eventos e ações compartilhadas ou cooperadas de divulgação, 
formação, capacitação e treinamento nas áreas de atuação do Consórcio; 

VI - realizar ações compartilhadas que visem assegurar os direitos dos 
cidadãos quanto aos aspectos relacionados aos serviços vinculados ao 
Consórcio; 

VII - adquirir e administrar materiais e bens tangíveis ou intangíveis para o 
seu funcionamento e para os serviços e finalidades vinculados ao Consórcio; 

VIII - realizar estudos, planos, projetos, serviços, consultoria e assessoria nas 
áreas ~ administração, tributação, auditoria, contro le interno e 
contabilidade voltadas para as áreas de atuação. do Consórcio; 

IX - criar, implantar e operar mecanismos de controle interno, auditoria, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de serviços públicos 
prestados direta ou indiretamente aos entes consorciados, ao CONSCENSUL 
ou à população, buscando o cumprimento dos princípios da Administração 
Pública e o aperfeiçoamento da gestão com o incremento da eficiência, 
eficácia e da efetividade; 

X - compartilhar ou possibilita r o uso em comum de programas de 
computador, conhecimentos, instrumentos e equipamentos, inclusive de 
gestão, de manutenção de tecnologia da informação, de pessoal técnico e 
de procedimentos de licitação e de seleção, recrutamento e admissão de 
pessoas no âmbito das finalidades e objetivos do Consórcio; 

XI - e· ercer competências privativas ou comuns constitucionalmente ou 
ega ..,.,erte pertencentes aos Municípios consorciados quanto aos serviços 
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públicos que sejam objetivo do Consórcio, at ividades afins, correlatas, 
suplementares, complementares e intermediárias. 

XII - gestão associada de serviços públicos vianda melhoria das condições 
de meio ambiente, desenvolvimento econômicos e qualidade de vida da 
população, especialmente: 

a) prestação de serviços (inclusive de assistência técnica), execução de obras 
e fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes 
consorciados; 
b) compartilhamento ou uso em comum de instrumentos e equipamentos, 
inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de máquinas, de 
pessoal técnico, de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 
c) produção de informações, projetos e estudos técnicos; 
d) instituição e funcionamento de escolas de governo ou de 
estabelecimentos congêneres; 
e) apoio e fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre 
os entes consorciados; 
f) gestão e proteção de patrimônio urbanístico, ecológico, paisagístico, 
cultural e turístico; 
g) ações e políticas de desenvolvimento administrativo, social e econômico 
da área de abrangência do Consórcio; 
h) promoção de cursos de treinamento e capacitação, fóruns, seminários e 
eventos correlatos; 

§12. Os Municípios poderão se consorciar para a total idade das finalidades 
e dos objetivos específicos elencados nesta cláusula, sendo autorizada a 
adesão parcia l ou a autorização com ressalvas, vedada a desincumbência de 
cláusulaS"'dos contratos de rateio. 

§22. Para o desenvolvimento de seus objetivos, o CONSCENSUL poderá 
valer-se dos seguintes instrumentos: 

1 - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber, 
auxíl ios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras 
ent idades e órgãos de governo, inclusive com municípios que não tenham 
sido subscritores do presente contrato de consórcio; 
li - promover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração 
de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder 
Público; 
Ili - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da 
Federação consorciados, dispensada a licitação nos casos em que a 
legislação permit ir e respeitando este contrato de consórcio; 
IV - estabelecer contrato de programa, termos de parceria e contratos de 
gestão para a execução da finalidade e objetivos do consórcio fixados neste 
instrumento; 
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V - contratar operação de crédito observados os limites e condições 
estabelecidas na legislação pertinente. 

§3º. O CONSCENSUL poderá emitir documentos de cobrança e exercer 
atividades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação 
de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por ele 
administrado ou mediante autorização especifica, pelo ente consorciado. 

§42. O CONSCENSUL poderá outorgar concessão, permissão ou autorização 
de obras ou serviços públicos de sua competência ou contratar com 
terceiros, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 
e alterações, a execução de atividades intermediárias e prestação de 
serviços mediante autorização prevista nos termos deste contrato de 
consórcio e de contrato de programa, observada a legislação e normas gerais 
pertinentes. 

CLÁUSULA 5ª. Fica alterada o §2º da Cláusula 12ª e a Cláusula 13ª do Protocolo de 

Intenções do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão 

Centro Sul que passará a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 12ª. 
[ ... ] 
§22. O convênio com a entidade reguladora preverá que permanecerão no 
Consórcio as atividades de fiscalização de posturas no que se refere: 

a) à prática dos agentes, em especial daqueles envolvidos com o manejo 
dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos; 

~ 

b) às responsabilidades dos usuários, nos termos da Lei Federal 
12.305/2010. 

[ ... ] 

CLÁUSULA 13ª. (Dos contratos de gestão). Fica o Consórcio Público 
autorizado a celebrar contrato de gestão com as Organizações Sociais de 
Proteção e Preservação do Meio Ambiente, qualificadas para o 
desenvolvimento de atividades de interesse: 

1 - da gestão integrada e gerenciamento dos resíduos coletados no território 
da gestão associada; 
li - da recuperação de áreas degradadas. 

§ 12. Para os fins desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Consórcio Público e a entidade qualificada como 
Organização Social de Proteção e Preservação do Meio Ambiente, com vistas 
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à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividades de proteção e preservação do meio ambiente. 

§ 22. São exemplos de atividades referidas nesta cláusu la: 

a) promover a destinação final ambientalmente adequada de resíduos 
sólidos urbanos, secos e orgânicos, dos resíduos da construção civil, de 
madeiras, solo, dentre outros, em substituição ao aterro sanitário ou 
destinações não sustentáveis, inclusive por meio de comercialização dos 
resíduos. 
b) ações de comunicação social e de educação ambiental; 
c) apoio à integração das organizações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, incluindo a capacitação, a 
profiss ionalização e o apoio à gestão; 
d) elaboração de estudos e diagnósticos visando à proteção e a preservação 
do meio ambiente; 
e) desenvolvimento institucional dos órgãos e entidades dos municípios 
consorciados com atribuições relacionadas à proteção e preservação do 
meio ambiente. 

§ 32. No caso de implementação de sistemas de logística reversa, com 
fundamento no art. 33 da Lei nº 12.305, de 2010, poderão ser celebrados 
contratos de gestão para o desenvolvimento de atividades no âmbito de tal 
sistema, especialmente o apoio na implementação e na gestão do sistema e 
a comercialização de créditos de logística reversa, dentre outras atividades. 

§ 42. O objeto do contrato de gestão deverá ser compatível com o plano 
regional tle gestão integrada de resíduos sólidos vigente no território do 
Consórcio, o que será atestado pela Superintend.ência do Consórcio Público, 
mediante a emissão de parecer técnico, previamente à celebração do 
contrato de gestão. 

CLÁUSULA 6ª. Fica alterada a Cláusula 15ª do Protocolo de Intenções do Consórcio 

Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que passará a 

ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 15ª. (Dos órgãos). O Consórcio é composto dos seguintes 
órgãos: 

1-Assembléia Geral; 
li - Diretoria; 
Ili - Presidência; 
IV - Ouvidoria; 
V - Superintendência; 
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VII - Secretaria Executiva 
VIII - Conselho Regional de Manejo dos Resíduos Sólidos; 
IX- Conferência Regional de Manejo dos Resíduos Sólidos (Multifinalitário). 
li 

CLÁUSULA 7ª. Fica alterada a Cláusula 19ª do Protocolo de Intenções do Consórcio 

Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que passará a 

ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 19ª. (Do quórum). A Assembleia Geral instalar-se-á com a 
presença de pelo menos 2/5 (dois quintos) dos entes consorciados, somente 
podendo deliberar com a presença de maioria simples dos entes 
consorciados, exceto sobre as matérias que exijam quórum superior nos 
termos deste Protocolo de Intenções ou dos estatutos." 

CLÁUSULA 8ª. Fica alterada o §2º e revogados o 3º e 4º da Cláusula 21ª, alterado §3º da 

Cláusula 22ª o caput, §5º e 6º da Cláusula 24ª do Protocolo de Intenções do Consórcio 

Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que passará a 

ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 21!!, 
[ ... ] 

§ 22. Será considerado eleito o candidato que obtiver maioria simples do 
total dos votos dos entes consorciados, só podendo ocorrer a eleição com a 
presença tle ao menos 3/5 (três quintos) dos consorciados. 

§3º (revogado) 

§4º (revogado). 
[ ... ] 

CLÁUSULA 22ª. 
[ ... ] 

§32. Estabelecida lista válida, as indicações somente produzirão efeito caso 

aprovadas por maioria simples do total dos votos dos entes consorciados, 
exigida a presença de ao menos 3/5 (três quintos) dos consorciados. 
[ ... ] 

CLÁUSULA 24ª. (Da Assembléia estatuinte) . Atendido o disposto no 
parágrafo único da Cláusula Quarta, pelo menos três Municípios que 
ratificaram o Protocolo de Intenções, convocarão conjuntamente a 
Assembleia Geral para a elaboração dos Estatutos do Consórcio, por meio 
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de edital por eles subscritos o qual será publicado no sít io da Internet do 
Consórcio e enviado por meio de correspondência a todos os subscritores 
do presente documento. 
[ ... 1 

§ 5°. Os estatutos do Consórcio e suas alterações entrarão em vigor após 
publicação no sítio da Internet do Consórcio. 
[ ... 1 

CLÁUSULA 26ª. (Da publicação). Sob pena de ineficácia das decisões nela 
tomadas,· a íntegra da ata da Assembleia Geral será, em até 10 (dez) dias, 
afixada na sede do Consórcio ou publicada no sítio que o Consórcio mantiver 
na internet por pelo menos quatro anos. " 

CLÁUSULA 9ª. Fica alterada os incisos IV e V da Cláusula 30ª do Protocolo de Intenções 

do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul 

que passará a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 30ª. 
[ ... ] 

IV - nomear, por meio de portaria, quem exercerá o cargo de Ouvidor, de 
Secretário Executivo e de Assistente de Gestão. 

V - nomear, por meio de portaria, quem exercerá os cargos de Gestores da 
Central Municipal de Resíduos - CMR." 

~ 

CLÁUSULA 10ª. Fica alterada a Cláusula 33ª e caput da Cláusula 34ª do Protocolo de 

Intenções do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão 

Centro Sul que passará a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 33ª. (Da nomeação). Fica criado o cargo público em comissão de 
Ouvidor, de Secretário Executivo e de Assistente de Gestão e, com 
vencimentos constantes da tabela do Anexo 1. 

CLÁUSULA 34ª. (Da composição e competência). A Ouvidoria será exercida 
por integrante que possua nível superior, nomeado pela Diretoria, e a ela 
incumbe: 
[ ... ] li 

CLÁUSULA 11ª. Fica alterada os§§ 3º e 4º da Cláusula 35ª do Protocolo de Intenções do 

Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que 

passará a ter a seguinte redação: 
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"CLÁUSULA 35ª. 
[ .. . ] 

§ 32. O ocupante do cargo de Superintendente obedecerá jornada de 
trabalho de 40 horas, somente podendo exercer outra atividade 
remunerada nas hipóteses previstas nos estatutos. 
§ 42. Fica autorizado que servidor público federal, estadual ou de Município 
consorciado, cedido ao Consórcio, exerça o cargo de Superintendente do 
Consórcio, em regime de acumulação não remunerada. 
[ ••• ] li 

CLÁUSULA 12ª. Fica a·lterada a Cláusula 39ª do Protocolo de Intenções do Consórcio 

Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que passará a 

ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 392. (Da Conferência Regional de Manejo dos Resíduos Sólidos). 
Fica instituída a Conferência Regional de Manejo dos Resíduos Sólidos, 
instância de participação e controle social, a ser convocada ordinariamente 
pelo Presidente do Consórcio a cada dois anos, nos anos ímpares, com a 
finalidade de examinar, avaliar e debater temas e elaborar propostas de 
interesse do manejo dos resíduos sólidos na área de atuação do consórcio, 
em especial as propostas dos planos regionais integrados de manejo dos 
resíduos sólidos e de suas atualizações. 

§ lQ. A Conferência Regional contará necessariamente com instâncias locais 
realizadas em cada Município integrante do Consórcio que deverá 
necessariamente examinar previamente os pontos da pauta da etapa 

~ 

regional. 

§ 2Q. Serão participantes, com direito a voz e voto, os delegados eleitos em 
cada Município consorciado na etapa municipal da Conferência Regional, 
assegurada a participação de representantes: 
a) dos entes consorciados; 
b) de órgãos governamentais com atuação no saneamento básico, meio 
ambiente e recursos hídricos e saúde; 
c) dos prestadores de serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos; 
d) dos usuários efetivos ou potenciais de serviços públicos de manejo dos 
resíduos sólidos; 
e) de ent idades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do 
consumidor re lacionadas ao setor de saneamento básico. 

§ 32. Os Prefeitos dos Municípios consorciados, na qualidade de 
re:>resentantes dos t itulares dos serviços e o Superintendente do Consórcio, 
"ª o .. a ·dade oe representante de órgãos governamentais com atuação no 
mane,o dos resmuos sólidos, são delegados natos à Conferência Regional. 
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§ 4º . As sessões da Conferência serão públicas. 

§ 5º . Quando necessário, o Presidente do Consórcio convocará 
extraordinariamente a Conferência Regional para apreciar e avaliar 
propostas de plano regional integrado de manejo dos resíduos sólidos e de 
regu lamentos na área da gestão associada e de suas revisões ou 
modificações. 

§ 6º . Sessão especial da Conferência Regional, na qual terão direito a voto 
apenas os delegados representantes dos usuários, indicará os 
representantes destes no Conselho Regional de Manejo dos Resíduos 
Sólidos. 

§ 7º. As resoluções da Conferência Regional serão objeto de exame por 
Assembléia Geral extraordinária, convocada especificamente para este fim, 
que deverá emitir documento com parecer e acionar as providências 
cabíveis para a implementação das mesmas. 

§ 8º. O Presidente do Consórcio dará ampla publicidade às resoluções da 
Conferência Regional, inclusive por publicação no do sítio do Consórcio na 

internet por pelo menos quatro anos. 

§ 9º. Os estatutos do Consórcio estabelecerão as demais condições para a 
convocação e o funcionamento da Conferência Regional." 

CLÁUSULA 13ª. Fica alterada o §1º da Cláusula 39ª e revogado o §1º da Cláusula 42ª do 

Protocolo de lntençqes do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 

do Sertão Centro Sul que passará a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 40!. 
[ ... ] 

§1º. Os empregados públicos do consórcio no exercício de funções que,' nos 
termos dos estatutos, sejam consideradas de chefia, direção ou 
assessoramento superior, serão gratificados à razão de 25% (vinte por 
cento) a 50% (cinquenta por cento) de sua remuneração total. 
[ .. . ] 

CLÁUSULA 42ª. 
[ ... ] 
§1º (revogado). 
[ ... ]" 
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CLÁUSULA 14ª. Fica alterada a Cláusula 52ª, 53ª e 54ª do Protocolo de Intenções do . 
Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que 

passará a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 52ª. (Dos contratos de delegação da prestação). A prestação de 
serviços públicos de manejo de resíduos sólidos pelo Consórcio ou a sua 
delegação a terceiros pelo Consórcio ou por Município consorciado depende 
da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante 
convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 

§ 1º. Excetuam-se do disposto no caput desta cláusula os serviços públicos 
de manejo de resíduos sólidos cuja prestação o poder público, nos termos 
de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, 
desde que se limitem a determinado condomínio ou a localidade de 
pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa 
renda, onde outras formas convencionais de prestação dos referidos 
serviços apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com 
a capacidade de pagamento dos usuários. 
§ 2º. Quando relativa a determinado condomínio a autorização prevista no 
§ 1º desta Cláusula deverá prever a obrigação de transferir ao titular os bens 
vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os respectivos 
cadastros técnicos. 

§ 3Q. São condições de validade dos contratos a que se refere o caput: 

1 - a existência de plano de saneamento básico ou de plano específico de 
manejo de resíduos sólidos, conforme o caso, e a compatibilidade dos planos 
de invesrlmentos e dos projetos relativos ao contrato com o plano; 
li - a existência de estudo comprovando a viabil.idade técnica e econômico­
financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do 
respectivo plano de saneamento básico ou de plano específico de manejo 
de resíduos sólidos, conforme o caso; 
Ili - a designação de entidade reguladora e a existência de regulamento por 
ela aprovado que preveja os meios para o cumprimento do disposto neste 
Protocolo de Intenções; 
IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de 
licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato. 

§ 4º. São cláusulas necessárias do contrato de delegação celebrado pelo 
Consórcio Público as que estabeleçam: 

1- o objeto, a área e o prazo da delegação dos serviços públicos contratados, 
inclusive a contratada com transferência tota l ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços; 
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li - o modo, a forma e as condições de prestação dos serviços e, em 
particular, a observância do plano de saneamento básico ou do plano 
específico de manejo de resíduos sólidos, conforme o caso; 
Ili - os critérios, indicadores, fórmu las e parâmetros definidores da 
qualidade dos serviços; 
IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a 
revisão das tarifas; 
V - o atendimento às legislação relativa aos serviços públicos constante do 
Anexo 2 deste Protocolo de Intenções; e aos regulamentos aprovados pela 
entidade reguladora, especialmente no que se refere à fixação, revisão e 
reajuste das tarifas ou de outros preços públicos; 
VI - quando o prestador atender mais de um titular, os procedimentos que 
garantam transparência da gestão econômica e financeira de cada serviço 
em relação a cada um de seus titulares, especialmente na apuração de 
quanto foi arrecadado e investido nos territórios de cada um deles, em 
relação a cada serviço sob regime de gestão associada de serviço público; 
VII - os direitos, garantias e obrigações do contratante e do prestador, 
inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futuras alterações e 
expansões dos serviços e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e 
ampliação dos equipamentos e instalações; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização dos 
serviços; 
IX - a forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos 
e práticas de execução dos serviços, bem como a indicação dos órgãos 
competentes para exercê-las; 
X - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o prestador 
dos serviços, inclusive quando Consórcio Público, e sua forma de aplicação; 
XI - os casos de extinção; 
XII - os bl!ns reversíveis; 
XIII - os critérios para o cálculo e a forma de p~gamento das indenizações 
devidas ao prestador dos serviços, inclusive quando Consórcio Público, 
especialmente no que diz respeito ao valor dos bens reversíveis que não 
tenham sido depreciados ou amortizados por tarifas e outras receitas 
emergentes da prestação dos serviços; 
XIV - a obrigatoriedade, a forma e a periodicidade da prestação de contas do 
Consórcio Público ou de outro prestador dos serviços, no que se refere à 
prestação dos serviços por gestão associada de serviço público; 
XV - a periodicidade conforme a qual os serviços serão fiscalizados por 
comissão composta por representantes do titular do serviço, do contratado 
e dos usuários, de forma a cumprir o disposto no art. 30, parágrafo único, da 
Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 
XVI - a exigência de publicação periódica das demonstrações financeiras 
relativas à prestação dos serviços delegados as quais serão específicas e 
segregadas de outras demonstrações do prestador de serviços; e 
XVII - às condições para prorrogação do contrato; 
XVIII - o foro e o modo amigável de solução das controvérsias contratuais. 
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§ Sº Os contratos de delegação não poderão conter cláusulas que 
prejudiquem as atividades de regulação e de fiscalização ou o acesso às 
informações sobre os serviços contratados. 

§ 62. Os bens vincu lados aos serviços públicos serão de propriedade da 
administração direta do M unicípio contratante, sendo onerados por direitos 
de exploração que serão exercidos pelo prestador dos serviços pelo período 
em que vigorar o contrato de delegação. 

§ 12. Nas operações de crédito contratadas pelo prestador dos serviços para 
investimentos nos serviços públicos dever-se-á indicar o quanto 
corresponde aos serviços de cada titular, para fins de contabilização e 
controle. 

§ 82. Receitas futuras da prestação de serviços poderão ser entregues pelo 
prestador como pagamento ou como garantia de operações de crédito ou 
financeiras para a execução dos investimentos previstos no contrato . 

§ 92, O não pagamento da indenização prevista no inciso XIII do caput, 
inclusive quando houver controvérsia quanto a seu valor, não impede o 
titular de retomar os serviços ou adotar outras medidas para garantir a 
continuidade da prestação adequada do serviço público. 

§ 10. É nula a cláusula de contrato de delegação que atribuir ao contratado 
o exercício dos poderes de planejamento, regulação e fiscalização dos 
serviços por ele próprio prestados. 

CLÁUSULA 53ª. (Dos contratos de programa). Ao Consórcio somente é 
permitidô comparecer a contrato de programa para: 

1 - na condição de contratado, prestar serviços públicos de manejo dos 
resíduos sólidos ou de atividade dele integrante, por meios próprios ou sob 
sua gestão administrativa ou contratual, tendo como contratante o 
Município consorciado; 
li - na condição de contratante, delegar a prestação de serviços públ icos de 
manejo dos resíduos sólidos ou de atividade dele integrante a órgão ou 
entidade de ente consorciado. 

§ 12. Os contratos de programa serão firmados em conformidade com a Lei 
11.107 / 2005 e com o Decreto 6.017 /2007 e ce lebrados mediante dispensa 
de licitação, nos termos do Inciso XXVI do Art . 24 da Lei nº. 8.666/93. 

§ 22. O disposto no caput desta cláusula não prejudica que, nos contratos de 
programa ce ebrados pelo Consórcio, se estabeleça a transferênca teta ou 
pareia de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à CO"lt~m:iciace 

dos serviços contratados. 
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§ 32. No caso de a prestação de serviços se dar com transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
serviços t ransferidos, também serão necessárias as cláusulas que 
estabeleçam: 

1- os encargos transferidos e a responsabil idade subsidiária da entidade que 
os t ransferiu; 
li - as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos 
transferidos; 
Il i - o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua 
continuidade; 
IV - a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal 
transferido; 
V - a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração 
transferidas e o preço dos que sejam efetivamente alienados ao prestador 
dos serviços, inclusive quando este for o Consórcio; e 
VI - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens 
reversíveis que vierem a ser amortizados mediante receitas de tarifas, taxas 
ou outras emergentes da prestação dos serviços. 

§ 42. O contrato de programa poderá autorizar o Consórcio a emit ir 
documentos de cobrança e a exercer atividades de arrecadação de taxas, de 
tarifas e outros preços públicos pelos serviços públicos prestados pelo 
Consórcio ou por este delegados. 

§ 52, A extinção do contrato de programa dependerá do prévio pagamento 
das indenizações eventualmente devidas, especialmente das referentes à 
economicidade e à viabilidade da prestação dos serviços pelo prestador, por 
razões dt! economia de escala ou de escopo. 

§ 6 2. O contrato de programa continuará vigente nos casos de: 

1- o t itular se retirar do Consórcio ou da gestão associada, e 
li - extinção do Consórcio. 

CLÁUSULA 54ª. (Dos Contratos de Concessão) Ao Consórcio somente é 
permit ido comparecer a contrato de concessão para na condição de 
contratante, delegar a prestação de serviços públicos de manejo de resíduos 
sólidos ou de atividade deles integrante na área da gestão associada. 
§ 12. Os contratos de concessão serão firmados em conformidade à lei 
8.897 / 1995 e, quando for o caso, à lei 11.079/2004, sempre mediante prévia 
r c:tação. 

§ 22. Os contratos relat ivos à concessão de serviço público precedido da 
execução de obra pública deverão, adiciona lmente: 
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C.~t><nete 
do Prefeito 

1 - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras 

vinculadas à concessão; e 

li - exigir garant ia do fiel cumprimento, pe la concessionária, das obrigações 

relativas às obras vinculadas à concessão. " 

CLÁUSULA 14ª. Fica alterada a Cláusula 69ª do Protocolo de Intenções do Consórcio 

Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centro Sul que passará a 

ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA 69ª. (Do foro). O foro da sede administrat iva do Consórcio é o 

competente para processar e julgar todos os conflitos de que o Consórcio 

figure como parte, ressalvados os foros legalmente instituídos." 

CLÁUSULA 14ª. O Anexo 1 e os art.10e11 do Anexo Ili passarão a vigorar com a seguinte 

redação: 

"ANEXO 1-Tabela 1 

Quadro de Pessoal do Consórcio - Quantitativo e Vencimentos do Cargo em 

Comissão 

Cargo Quantitativo Vencimento 

Superintendente 1 R$ 7.400,00 

Ouvidor 1 R$ 3.000,00 

Secre~rio Executivo 1 R$ 3.000,00 

Gestor CMR 9 R$1500,00 

Assistente de Gestão 1 R$1500,00 

ANEXO 1-Tabela li 

Quadro de Pessoal do Consórcio - Quantitativo de Empregos 

Emprego Quantitativo 

Gestor 2 

Analista 2 

Fiscal Técnico 9 

Assistente administrativo 10 

ANEXO 1- Tabela Ili 

Quadro de Pessoal do Consórcio 
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Emprego de - Estrutura de Classes e Padrões e Tabela de Salários por Emprego 

1 l Sa lários (R$) 

Classe Padrão Fiscal Assistente 
Gestor Analista 

Técnico Adm. 

1 4.000,00 2.500,00 2.000,00 1.320,00 

2 4.080,00 2.550,00 2.040,00 1.359,60 

A 3 4.161,60 2.601,00 2.080,80 1.400,38 

4 4.244,83 2.653,02 2.122,41 1.442,39 

5 4.329,72 2.706,08 2.164,85 1.485,67 

6 4.416,32 2.760,20 2.208,15 1.530,24 

7 4.504,64 2.815,40 2.252,31 1.576,14 

B 8 4.594,73 2.871,71 2.297,36 1.623,43 

9 4 .686,62 2.929,14 2.343,31 1.672,13 

10 4.780,36 2.987,73 2.390,17 1.722,30 

11 4.875,96 3.047,48 2.437,98 1.773,96 

12 4.973,48 3.108,43 2.486,74 1.827,18 

c 13 5.072,95 3.170,60 2.536,47 1.882,00 

14 5.174,41 3.234,01 2.587,20 1.938,46 

15 .. 5.277,90 3.298,69 2.638,95 1.996,61 

[ ... ] 

ANEXO Ili 

[ ... ] 

Art. 10. Fica criado o Fundo Geral do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sól idos 

da Região do Sertão Centro Sul, integrado pelas receitas originadas: 

a) da arrecadação da TRSD; 

b) de dotações orçamentárias para a limpeza urbana; 

c) de recursos provenient es do ICMS Sócio Ambiental; 

d) recursos de multas e encargos aplicadas pelo não pagamento da TRSD; 

e) receitas financeiras oriundas da aplicação de valores. 

Rua Dep. Luiz Otadlio Correia, 153 - Centro - CEP: 63.540-000 - Várzea Alegre/ CE 

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno'' 
CNP]: 07.539.r3,'0001-58 



• 

..19 

f) outras receitas diversas das anteriormente citadas; . 
§lo Os recursos financeiros do Fundo ficarão depositados em estabelecimento bancário 

oficial, em conta corrente em nome do Consórcio, específica para cada Município e à 

disposição do mesmo Município. 

§ 2o O Consórcio Público somente movimentará a conta corrente mencionada no 

parágrafo anterior mediante determinação do Município proprietário dos recursos, 

inclusive na hipótese de tais recursos serem utilizados para serem transferidos ou 

efetivarem pagamento ao Consórcio. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação." 

f' 
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~~~RE 

MENSAGEM DE LEI N2 042, DE 28 DE AGOSTO DE 2023. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Excelentíssimos Senhores(as) Vereadores(as), 

Tenho a honra de submeter para a deliberação e apreciação desta Egrégia Casa, 
o Projeto de Lei nº 042, de 28 de agosto de 2023 e seus anexos que objetivam a 
ratificação da alteração do Protocolo de Intenções do Consórcio Público de Manejo de 
Resíduos Sólidos da Região Sertão Centro Sul e dá outras providências. 

A crescente demanda por soluções adequadas para a destinação de resíduos 
sólidos urbanos com vistas à redução da polu ição e da degradação ambiental exige dos 

entes públicos a efetivação de polít icas e dos seus respectivos programas que 
apresentem alternativas viáveis do ponto de vista da eficiência administrativa, bem 
como atendam às recomendações legais. 

Desta feita, o Governo do Estado, através da Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente, apresentou para os municípios proposta de efetivação do projeto de "Coletas 
Seletivas", consistindo em serviços públicos de coleta, transbordo, transporte e triagem 
para fins de reuso ou reciclagem, através de gestão associada por meio da constituição 
de Consórcio Público. 

Assim sendo, o Projeto de Lei em escopo visa a alteração de alguns pontos do 
Protocolo de Intenções do Consórcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos da Região 
Sertão Centro Sul. Dessa forma, o consórcio passará a ser multifinalitário, incluindo itens 
de iluminação pública, resíduos sólidos, triagem, compostagem, destinação e disposição 
final adequada, coleta, transporte, saneamento básico, meio ambiente, recursos 
hídricos, planejamento urbano, segurança alimentar, educação, habitação de interesse 

social, infraestrutur~urbana, cultura e mobilidade urbana. 

Além disso, busca alterar também o organograma de cargos, incluindo dois 
novos: o de 1 ºSecretário Executivo que dará suporte a Presidência e Superintendência 
e o de Gestor Local para cada uma CMR. 

Por fim, ressalta-se que as alterações foram aprovadas em Assembleia 
Extraordinária Geral do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 
Centro Sul, realizada no dia 20 de abril de 2023. 

Ficamos assim, diante das razões aduzidas, no aguardo da indispensável 
aquiescência dos honrados vereadores, a fim de que se possa efetuar a aprovação do 
presente Projeto. 

Atenciosamente, 
CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE· CE 
APROVADO EM 11DISCUSSÃO: i.i / e a 1~~7> 

.:_!J4!.~ /.~0N1i.; IFAL DE VÁRZEA ALEGRE. CE •• ALAN SALVIAN- · · -
'-:-0:.i:.!.:.O:• : :J{l DISCUSSÃO ili .. Q .. ~/..::&2-3 JOSÉ HELDER MÁX1~10 DE CARVALHO PRESIDENTE 

~ SALVIANO LIM A 
::ip.ES )Pf: 

P ref~itó ..fv! t · nicip.aJ . ., 
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